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DA LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA 
CONFORME A LEI N. 8.898/94 
ATIros GUSMÃO CARNEIRO 
Ministro aposentado do Superi()r Tribunal de Justiça. 
Os arts. 603, 604. 606 e 609 do Código de Processo Civil tiveram sua 
redação alterada por força da Le i n. 8.898. de 29 de junho de 1994 , a qual 
entrou em vigor dois meses após a data de sua publicação (DOU de 30-8­
1994). 
A nova lei - que veio somar-se à~ Leis n. 8.455 , de 24 de agosto de 
1992, a qual buscou ~illlplificar a produção da prova pericial , e n. 8.710. de 
24 de setembro de 1993, relativa à citação por via postal - faz parte do 
conjunto de propostas leg islativas tendentes à modernização do diploma 
processual civil . de que se ocupa Comissão patrocinada pela Escola Nacio­
nal da Magistratura e coordenada pe lo ilust re jurista Prof. Sálvio de 
Figueiredo Teixeira, Ministro do Superior Tribunal de Justiça. 
De três questões cuida a Le i n. 8.898 : a) afastamento defini tivo das 
dúvidas doutrinárias e vaci lações jurisprudenciais quanto à necessidade de 
citação na liqu idação de sentença, processo de cognição, dito "preparató­
rio" , que necessariamente antecede o processo de execução nos casos de 
sentença condenatória i1íquida; h) eliminação da modalidade de liquidação 
de sentença por cálculo do contador, ficando a estimativa do qualltum 
debeatur a cargo do próprio exeqüente. sem prejuízo de ulterior adequado 
contraditório; c) solução de controvérsia quanto ao rito a ser seguido nos 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
In: TEIXEIRA, Sálvio de Figueiredo. (coord.).  Reforma do código de 
processo civil. São Paulo: Saraiva, 1996.   
654 Do liquidação de senienço conforme ele n 88 8/94 
casos de liquidação, por artigos, de se ntença proferida em demanda sob o mético" 
procedimento dito "sumaríssimo". líquida ~ 
ção afitlQuanto ao primeiro tema, a doutrina prevalecente vinha exigindo a 
Civil, V.
citação do devedor em todas as modalidades de liquidação de sentença: as­
sim, v. g., Alcides de Mendonça Lima, Comentários ao Código de Proces­ AI 
so Civil, 6. ed., v. 6, n. 1.319; raken de Assis, Manual do processo de gas pro( 
execução, v. I , n. 72; Humberto T heodoro Jún ior, Processo de execuçr7o, 7. nos. ape 
ed., p. 180; Curso, 5. ed., v. 2. n. 714 e 719. tada peI 
incorreç.Todav ia, segundo o Simpósio de Processo Civ il (Curitiba , outubro de 
por "exc1975, Conclusão UH): " Não é necessária a citação inicial nos pedidos de 
liquidação de sentença por cálculo do contador ou por arbitramento". Auto­ Já 
res de nomeada açeitaram esta segunda posição, como Frederico Marques, quando 
'Manual', v. IV, n. 788; Vicente Greco Filho, ' Dir. Pr. Civil Bras .' , 3" vol. , dor apre 
n. 6Q; e Emane Fidélis dos Santos, 'Manual ' , v. IH. os . 1.094, 1.095. E neste credor, 
sentido inclinou-se, de forma majoritária , ajurisprudência, inclusive das 3" embarg( 
e 4~ Turmas do ego Superior Tribunal de Justiça (v. g., REsps. n. 2.28 1 e n. Ao 
33.797, reI. Min . Cláudio Santos; n . 30.515 , r 1. Min. Fontes de Alencar)". far-se-á 
A lei nova elidiu a pendência ao editar parág rafo único ao art. 603 do mento C 
Código de Processo Civil: "A citação do réu, na liquidação por arbitramento 
e na liquidação por artigos, far-se-á na pessoa de seu advogado, constituído 
nos autos". A citação é sempre necessária, mas fac ilitada pela faculdade de 
efetuá-Ia ao procurador judicial, se constituído nos autos ; adotou-se, destarte, 
a mesma técnica do art. 316 do Código, alusivo à reconvenção, onde o 
verbo "intimar" é utilizado nitidamente com sentido de "citar" (Barbosa 
Moreira, O novo processo civil brasileiro, 13 . ed., p. 58). Se revelo réu , ou 
se o advogado afastou-se da causa, a citação para a liquidação será então 
feit a, é óbvio, na pessoa do demandado. 
Em segundo lugar, não mais existirá a liquidação por cálculo do con­
tador, estabelecendo-se no art. 604 que, "quando a determinação do valor 
da condenação depender apenas de cálculo aritmético, o credor procederá à 
sua execução na forma do a rt. 652 e seguintes, in struindo o pedido com a 
memória discriminada e atualizada do cálculo". O novo s istema não cons­
titui propriamente novidade. Esteve no anteprojeto de 85. Foi preconizado 
por Mendonça Lima (Comentários, cit., n. 1.3 18). E é o art. 805 do vigente 
Código de Processo Civil de Portugal : "Se for ilíquida a quantia que o exe­
cutado é obrigado a pagar, o exeqüente fixará o quantitativo no requerimen­
to inicial da execução quando a liquidação dependa de simples cálculo arit­
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mético". Não será demasia, aliás, lembrar que "a dívida não deixa de ser 
líquida se precisa, para se lhe saber em quanto importa, de simples opera­
ção aritmética" (Pontes de Miranda, Comentários ao Código de Processo 
Civil, v. 11, p. 170; RTJ, 120:1341). 
A nova s istemática redunda em notável economia de custos e delon­
gas processuais. Intimações a menos, prazo a menos, uma sentença a me­
nos, apelações a menos. Se ao executado parecer que a "memória" apresen­
tada pelo exeqüente está incorreta, quer pelos critérios seguidos, quer por 
incorreção matemática, oferecerá defesa mediante embargos do devedor 
por "excesso de execução", ul art. 741, V, do estatuto processual. 
Já o art. 605 passou a cuidar da execução por iniciativa do devedor, 
quando ilíquida a sentença e dependente apenas de cálculo. O próprio deve­
dor apresentará a "memória" relativa ao quanlum, e pedi rá a c itação do 
credor, ut art. 570, para receber a quantia ou oferecer, ele, credor, seus 
embargos (Simpósio, Conclusão XLVIII). 
Ao final , é tornado explícito, no art. 509, que a liquidação por artigos 
far-se-á pelo procedimento comum , e não necessariamente pelo procedi­
mento comum ordinário . 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
